
A iluminação natural é inquestionavel-
mente um dos aspetos fundamentais 
do conforto ambiental nos edifícios e 

também um dos fatores que mais pode con-
tribuir para a sua eficiência energética, quando 
adequadamente captada e distribuída para 
os espaços interiores. Para além de propor-
cionar um requisito funcional basilar, ao ga-
rantir as condições necessárias para a visão 
e consequentemente para os ocupantes po-
derem desempenhar as suas atividades vi-
suais, têm vindo a ser demonstrados vários 
benefícios adicionais que o uso da luz natu-
ral possui na saúde e bem-estar dos indiví-
duos [1], benefícios estes que não são habi-
tualmente tidos em consideração nas abor-
dagens mais tradicionais do projeto de ilu-
minação natural nos edifícios.
Como se disse, nos edifícios, a principal fun-
ção da iluminação natural consiste em pro-
porcionar um ambiente visual interior ade-
quado, assegurando as condições de ilumi-
nação necessárias à realização das tarefas 
visuais de um modo preciso, em condições 
de conforto e de segurança e sem fadiga 

visual para os utilizadores. Essas condições 
devem incluir a garantia dos mais adequa-
dos níveis de iluminação, a existência de 
conforto visual para os ocupantes e, ainda, 
os benefícios mais subjetivos, decorrentes 
da utilização da luz natural, em vez da luz 
artificial, e do contacto com o ambiente ex-
terior através dos vãos envidraçados.
Entre os projetistas existe a perceção dos 
benefícios decorrentes da utilização ade-
quada da luz natural, não só ao nível da 
qualidade do ambiente interior e do conforto 
e bem-estar dos ocupantes, mas também 
como elemento valorizador do projeto de 
arquitetura. Todavia, as consequências desse 
aproveitamento ao nível energético surgem, 
frequentemente, dissociadas dos aspetos 
da iluminação natural e dispersas por várias 
especialidades, como sejam o projeto dos 
sistemas de iluminação elétrica, o desem-
penho térmico da envolvente e dos espaços 
interiores ou o projeto de climatização. Esta 
dispersão pode originar prejuízos evidentes 
nas condições reais de iluminação natural 
nos edifícios, em particular quando as ne-

cessidades de proteção solar e de proteção 
contra o encandeamento não são devida-
mente articuladas com a necessidade de 
garantia das mais adequadas condições de 
iluminação. Assim, torna-se fundamental 
que o projeto de iluminação natural seja in-
corporado desde as primeiras fases do pro-
jeto de arquitetura, sendo ainda necessário 
estabelecer as mais adequadas ações de 
articulação com as áreas de projeto afins, 
em particular com o de iluminação artificial. 
Tendo como pressupostos fundamentais a 
funcionalidade, o conforto dos ocupantes e 
a utilização racional da energia, o projeto de 
iluminação deverá tomar em consideração 
as características climáticas prevalecentes 
no País, a influência do efeito dos sistemas 
de sombreamento e dos sistemas de con-
trolo da iluminação artificial, bem como as 
preferências e comportamentos dos ocu-
pantes para com esses sistemas e para com 
o ambiente interior em geral.
A utilização da luz natural nos edifícios, e 
em particular naqueles com ocupação pre-
dominantemente diurna, pode contribuir 
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para a sua eficiência energética desde que 
sejam corretamente avaliadas as conse-
quências energéticas dessa utilização. As 
principais consequências energéticas resul-
tantes do aproveitamento da luz natural, 
para iluminação dos espaços interiores, são:
i)	� a diminuição dos consumos energéticos 

ao substituir a iluminação artificial;
ii)	� os potenciais ganhos e perdas térmicas 

através dos vãos envidraçados;
iii)	�os ganhos térmicos devidos aos siste-

mas de iluminação elétrica; e
iv)	�a diminuição do recurso a sistemas de 

aquecimento e arrefecimento artificiais 
(Figura 1).

Os impactes energéticos decorrentes do uso 
da iluminação natural nos edifícios assumem 
uma relevância determinante em regiões 
onde predominam as condições de sol des-
coberto, como acontece na maior parte das 
regiões do sul da Europa e em particular em 
Portugal. Proporcionar uma boa iluminação 
requer que se consagre igual atenção aos 
aspetos quantitativos e aos aspetos quali-
tativos da iluminação. A existência das ilu-
minâncias suficientes para a realização das 
tarefas visuais (principal exigência quanti-
tativa) constitui, naturalmente, uma condi-
ção necessária, mas em muitas situações 
a visibilidade das tarefas visuais depende 
ainda de outros fatores, como sejam: o modo 
como a luz é disponibilizada, as caracterís-
ticas de cor das fontes de iluminação e das 

superfícies, dos níveis de encandeamento 
presentes, as dimensões dos detalhes a 
serem visualizados e a idade do observador.
Nos edifícios a iluminação pode ser propor-
cionada de três modos distintos:
i)	� apenas com recurso à iluminação natural;
ii)	� apenas à custa da iluminação artificial; e
iii)	�mediante a combinação e articulação 

entre a iluminação natural e artificial. 

Numa perspetiva de conforto e eficiência 
energética é desejável que a iluminação dos 
espaços interiores com utilização humana 
seja efetuada, preferencialmente, com re-
curso à luz natural, devendo esta ser com-
plementada por sistemas de iluminação 
elétrica eficazes e flexíveis quando e/ou 
onde as necessidades de iluminação não 
possam ser satisfeitas apenas à custa da 
luz natural.
Tendo por enquadramento geral as exigên-
cias de conforto, eficiência energética e sus-
tentabilidade, os sistemas de iluminação 
deverão [2]:
›	� Proporcionar as iluminâncias necessárias 

ao desempenho das diferentes tarefas vi-
suais;

›	� Garantir as condições de conforto visual 
(eliminando ou atenuando problemas de 
encandeamento – direto e por reflexão, 
pela luz do sol e/ou do céu –, reduzin- 
do diferenças excessivas de brilho e me-
lhorando a uniformidade das iluminân- 
cias, etc.);

›	� Assegurar que o aproveitamento da ilu-
minação natural não se refletirá negati-
vamente noutros aspetos do ambiente 
interior (desconforto térmico, por exem-
plo) ou no consumo energético (em ener-
gia para aquecimento durante os períodos 
frios ou de arrefecimento durante os pe-
ríodos de verão);

›	� Incluir sistemas de iluminação artificial 
(fontes de iluminação, luminárias e siste-
mas de controlo) energeticamente eficien-
tes e flexíveis, sem prejuízo das necessi-
dades quantitativas (valores das iluminân-
cias) e qualitativas (ausência ou minimiza-
ção do desconforto visual) da iluminação;

›	� Assegurar as mais adequadas condições 
de articulação e complementaridade entre 
os sistemas de iluminação natural e de ilu-
minação artificial de modo a que o recurso 
aos últimos só tenha lugar quando as ne-
cessidades de iluminação não possam ser 
satisfeitas apenas pela luz natural. Essa 
articulação deverá ser efetivada mediante 
um adequado zonamento dos espaços e 
uma escolha criteriosa dos sistemas de 
controlo da iluminação natural e artificial.

A iluminação pode desempenhar um papel 
importante na eficiência energética dos edi-
fícios. No entanto, é necessário ter em mente 
que o principal objetivo da luz é o de propor-
cionar as mais adequadas condições lumi-
nosas para a realização das atividades vi- 
suais. Consequentemente, os requisitos as-
sociados à criação de tais condições devem 
prevalecer sobre os aspetos energéticos. 
O surgimento de uma nova, e empolgante 
tecnologia de iluminação elétrica energetica-
mente eficiente (habitualmente referida como 
“iluminação LED”), não deverá assim consti-
tuir uma justificação para “fecharmos” os 
edifícios à luz natural pois o princípio de que 
a iluminação elétrica só deve ser usada quando 
as necessidades de iluminação não podem 
ser satisfeitas apenas com recurso à luz na-
tural continua a ser verdadeiro na era do LED.
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Figura 1 – Diagrama esquemático ilustrativo dos principais impactes energéticos
da iluminação natural nos edifícios
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